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CAPÍTULO II

DO VICE-CORREGEDOR–GERAL DA JUSTIÇA

Artigo sétimo: Compete ao Vice-Corregedor-Geral da Justiça:

I – substituir o Corregedor em suas férias, licenças e impedimentos;

II – exercer, temporariamente, mediante delegação expressa do Corregedor, a fiscalização disciplinar, controle e orientação dos serviços judiciais e/ou extrajudiciais, inclusive a realização de inspeções e correições;

III – O Vice-Corregedor, no exercício de suas funções, terá poderes e competência idênticos aos do Corregedor, voltados à atividade da delegação; e

IV – nos processos administrativos instaurados pela Corregedoria, em que o Vice-Corregedor esteja atuando por delegação, este funcionará como relator perante o Conselho da Magistratura.

CAPÍTULO III

DOS JUÍZES-CORREGEDORES

Artigo oitavo: A função de Juiz-Corregedor será exercida por Juiz de Direito da comarca da Capital, indicado pelo Corregedor e designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo primeiro: A designação considerar-se-á finda com o término do mandato do Corregedor que o indicar, ou em razão de dispensa, retornando o juiz à sua vara de origem, salvo se ocorrer recondução.

Parágrafo segundo: O juiz será substituído na forma da lei, sem prejuízo na promoção, e, quando em serviço fora da Capital, terá direito a transporte e diárias.

Artigo novo: São atribuições do Juiz-Corregedor: 

I – auxiliar o Corregedor e o Vice-Corregedor nas correições e inspeções, nos serviços judiciais e extrajudiciais;

II – exercer, por determinação do Corregedor ou Vice-corregedor, inspeção permanente em autos, livros e papéis judiciais e extrajudiciais, apontando erros, falhas e omissões, a fim de que sejam sanados;

III – representar o Corregedor e o Vice-Corregedor em atos e solenidades oficiais, quando determinado;

IV – acompanhar o Juiz Substituto em processo de vitaliciamento;

V – minutar, para aprovação do Corregedor e do Vice-Corregedor, provimentos, circulares, ofícios-circulares ou portarias que decorram de seus pronunciamentos em processos que lhe forem distribuídos;

VI – instruir processo administrativo e inquérito judicial, por delegação do Corregedor ou Vice-Corregedor;

VII – elaborar relatório em processo administrativo disciplinar instaurado pelo Corregedor ou Vice-Corregedor, bem como identificar as irregularidades administrativas, sem manifestar juízo de valor nos processos administrativos instaurados contra Juiz de Direito;

VIII – realizar e supervisionar correições e inspeções, virtual e/ou local, nos serviços judiciais e extrajudiciais indicados pelo Corregedor ou Vice-Corregedor, apresentando os respectivos relatórios;

IX – aferir a utilização do Sistema de Automação do Judiciário, a capacitação dos servidores e a performance das unidades judiciárias, propondo ao Corregedor as medidas necessárias a sua adequação;

X – emitir parecer nos processos e expedientes que lhe forem submetidos para análise, com exceção dos relativos a irregularidades funcionais atribuídas a magistrado de primeiro grau;

XI – dar instruções aos juízes, quando consultado sobre matéria administrativa em tese, após aprovação do Corregedor ou do Vice-Corregedor;

XII – analisar e coordenar a execução de projetos que objetivem o aprimoramento dos serviços judiciais e extrajudiciais;

XIII – coordenar, no campo jurisdicional, a instalação de serviços judiciários;

XIV ...
